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1) Resumo: O presente artigo, em conformidade com a nova temática do processo, traça uma visão panorâmica da legislação eleitoral, processual e material, bem como faz uma breve análise do poder normativo do TSE nesse sentido. Procura-se, ainda, fazer uma reflexão acerca da relação entre as demandas eleitorais como espécies de demanda coletivas, o que, por sua vez, implicaria na aplicação apenas subsidiária do Código de Processo Civil nessas demandas.

Abstract: This article in accordance with the new theme of the case, gives an overview of the electoral law, procedural and material, as well as a brief analysis of the normative power of the TSE in that direction. Seeking also to reflect on the relationship between the demands election as species of collective demand, which in turn implies the application only subsidiary of the Code of Civil Procedure such demands.
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1. Introdução
	
O Direito Processual Eleitoral, conquanto possua uma importância capital na proteção e asseguração de institutos fundamentais da democracia (sufrágio popular, partidos políticos), no entanto nunca foi tratado à sua altura, talvez pelo decrépito e indecente fisiologismo do legislador que durante muito tempo fez vista grossa dos problemas e questões eleitorais importantes do nosso país.

Todavia, ante aos anseios da sociedade na resolução de determinadas questões fundamentais ao Estado Democrático de Direito, as quais sempre ficaram a margem do processo, pode-se verificar que os aplicadores do direito processual civil (não penal) tradicional estão se preocupando cada vez mais com o Direito Processual Especializado, dentre o qual se inclui o Processo Eleitoral. 

Desta feita, trataremos no presente artigo de uma questão de grande relevância para o processo eleitoral, que é a subsidiariedade do Código de Processo Civil no Processo Eleitoral. Para tanto, vamos dividir a nossa exposição em duas partes: i) a primeira direcionada a traçar um panorama geral sobre o direito processual eleitoral, o qual advém de uma confusão legislativa que muito dificulta o ingresso do operador no universo deste ramo do processo civil e;  ii) num segundo momento pretendemos trazer à reflexão de todos uma questão que muito tem me atormentado (como membro do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo), que é a relação – genética eu diria – das demandas eleitorais como espécies de demanda coletivas. Visto que isso implicaria em só aplicar subsidiariamente o Código de Processo Civil – normal geral e fundamental de processo – às lides eleitorais depois de se lhe aplicar os princípios e regras gerais do processo civil coletivo (leia-se Título III do CDC c/c Lei 7.347/85).


2. Visão panorâmica da legislação processual eleitoral

2.1 Maiores problemas de implementação do direito eleitoral: a balburdia legislativa e os três fatores que contribuem

É patente a afirmação de que um dos maiores obstáculos para a compreensão e massificação do direito processual eleitoral é a “balbúrdia legislativa” existente sobre o tema. Sem sombra de dúvidas alguns fatores contribuiram e contribuem decisivamente para que exista esse emaranhado de normas eleitorais esparsas, e, em especial, das normas eleitorais processuais. São eles: 

a) o nosso Código Eleitoral é de 1965, portanto, anterior ao texto constitucional que regulamentou muitas questões relativas ao tema eleitoral (direito partidário, direitos políticos, etc);
 
b) há uma letargia legislativa fisiológica proposital contrária ao aprimoramento e sistematização das técnicas processuais eleitorais, pois em última análise essas técnicas voltar-se-ão contra a classe política. Manter um sistema confuso é uma maneira “inteligente” de dificultar o acesso à justiça e permitir uma maior participação popular; 

c) as técnicas processuais criadas são casuísticas, ou seja, são criadas para atender situações específicas sem uma preocupação de estabelecer um sistema processual eleitoral, com princípios regentes.

A nossa visão panorâmica se inicia, obviamente, pelo texto constitucional, qual seja, a norma hierarquicamente superior no nosso ordenamento jurídico.


2.2 A Constituição Federal de 1988: o art. 1º, e seu parágrafo único, como norma chave para compreensão do direito eleitoral , a tutela do direito eleitoral lato sensu em três situações distintas e a legislação infraconstitucional

O ponto chave da Constituição Federal, de onde nasce a razão de ser das normas eleitorais é o artigo 1°, parágrafo único que expressamente estabelece ser o Brasil um Estado Democrático de Direito e que todo o “poder emana do povo que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.[footnoteRef:2] [2:  Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.] 


Eis aí a norma chave para entender todas as regras de direito eleitoral, sejam elas materiais, sejam elas normas processuais, pois é justamente para garantir e efetivar esta democracia por intermédio da soberania popular que existem as normas eleitorais, aí compreendendo aquelas relativas à organização da justiça eleitoral, ao sufrágio popular e aos partidos políticos. 

Exatamente por isso é que na Constituição Federal identifica-se a tutela do direito eleitoral lato sensu em três situações distintas:
 
(A) nos art. 14 a 16 ao tratar dos direitos políticos (capacidade eleitoral ativa e passiva - votar e ser votado-, casos de inelegibilidade, etc.); 

(B) no art. 17 ao tratar dos partidos políticos (garantindo constitucionalmente a sua autonomia) e; 

(C) nos arts. 118-120 que cuidam da estrutura, organização e competência da justiça eleitoral.

A maior parte dessas normas constitucionais de direito eleitoral tem natureza material e registra-se apenas as seguintes normas processuais de direito eleitoral na constituição federal:

a) art. 14§§ 10° e 11 que cria a ação de impugnação de mandato eletivo, seu prazo de utilização e as hipóteses de cabimento[footnoteRef:3];  [3:  § 10 - O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.
§ 11 - A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.] 


(b) art.122,§§3° e 4°[footnoteRef:4] que – não obstante a redação do art.121[footnoteRef:5] – expressamente regulam situações de cabimento/descabimento de recursos eleitorais.  [4: Art. 122. (...)
 § 3º - São irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior Eleitoral, salvo as que contrariarem esta Constituição e as denegatórias de "habeas-corpus" ou mandado de segurança.
§ 4º - Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais somente caberá recurso quando:
I - forem proferidas contra disposição expressa desta Constituição ou de lei;
II - ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais tribunais eleitorais;
III - versarem sobre inelegibilidade ou expedição de diplomas nas eleições federais ou estaduais;
IV - anularem diplomas ou decretarem a perda de mandatos eletivos federais ou estaduais;
V - denegarem "habeas-corpus", mandado de segurança, "habeas-data" ou mandado de injunção]  [5:  Art. 121. Lei complementar disporá sobre a organização e competência dos tribunais, dos juízes de direito e das juntas eleitorais.
] 


Coube, portanto, à legislação infraconstitucional a regulação do direito processual eleitoral.


3. Competência legislativa privativa da União para legislar sobre o direito processual e o direito eleitoral – O TSE como fonte normativa e suas resoluções que tratam tanto de direito material como de direito processual 

Antes de continuar a análise panorâmica do direito processual eleitoral, é preciso dizer que o art. 22, I da CF/88 deixa claro que é da União a competência privativa para legislar sobre direito eleitoral e também sobre direito processual, de forma que, a princípio, era de se imaginar que apenas a lei federal da União é que poderia tratar de direito processual eleitoral, mas, infelizmente, não é o que acontece. Exemplo claro e inequívoco deste desbordamento constitucional pode ser visto, à saciedade, nas Resoluções expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral, como por exemplo a Res. N.° 22.610 que regula  todo o direito processual eleitoral de perda de cargo por infidelidade partidária. 

É preciso explicar que pelo fato da justiça eleitoral ser a responsável pela a realização de uma enorme gama de procedimentos administrativos com vistas ao bom funcionamento das eleições (ex: alistamento, convocação de mesário, contagem de votos, propaganda eleitoral gratuita, etc.) é que a legislação federal (Código Eleitoral e Lei das Eleições[footnoteRef:6]) têm outorgado ao TSE esta tarefa de expedir instruções e regulamentos,em consonância com a lei, e com vistas a viabilizar administrativamente as diversas fases do processo eleitoral.   [6:  Lei 4737, Art. 1º Este Código contém normas destinadas a assegurar a organização e o exercício de direitos políticos precipuamente os de votar e ser votado.
Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá Instruções para sua fiel execução.
Lei 9.504, Art. 105.  Até o dia 5 de março do ano da eleição, o Tribunal Superior Eleitoral, atendendo ao caráter regulamentar e sem restringir direitos ou estabelecer sanções distintas das previstas nesta Lei, poderá expedir todas as instruções necessárias para sua fiel execução, ouvidos, previamente, em audiência pública, os delegados ou representantes dos partidos políticos. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009). (...)
§ 3o  Serão aplicáveis ao pleito eleitoral imediatamente seguinte apenas as resoluções publicadas até a data referida no caput. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

] 


Assim, embora o papel do TSE esteja limitado a expedir resoluções e instruções que apenas dêem fiel cumprimento a lei, a grande verdade é que tal órgão tem se imiscuido no papel de legislar,e, tem feito isso sob a justificativa (verdadeira) de que na ausência de norma federal – muitas vezes proposital – não poderia deixar o direito material eleitoral à mercê da vontade- o falta de – do congresso nacional.

Por este motivo, dentro do panorama geral sobre o direito eleitoral e em especial sobre o direito processual eleitoral, é de se dizer que o TSE tem atuado como fonte normativa de direito processual eleitoral, citando-se, neste particular, a importantíssima e muito bem feita resolução que cuida do processo jurisdicional de perda de cargo por infidelidade partidária, que, inclusive, recebeu o selo de constitucionalidade do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADIN n.° 4086.


4. Destaques da legislação infraconstitucional: a lei de inelegibilidades, lei das eleições, lei dos partidos políticos e código eleitoral

Vencida a questão das Resoluções do TSE, entramos propriamente na legislação infraconstitucional eleitoral, em que se destacam a Lei Complementar 64/90, apelidada de lei das inelegibilidades; a Lei 9.504, apelidada de leis das eleições; a Lei 9.096, apelidada de lei dos partidos políticos e ainda a Lei 4737 que é o nosso Código Eleitoral.

4.1.1 O Código Eleitoral de 1965 – a Ditadura e CF/88 – funcionamento da justiça e organização das eleições – matérias processuais recursais e crimes eleitorais

Comecemos pelo último. O Código Eleitoral é de 1965, época em que pululava a ditadura, e, por isso mesmo encontra-se desatualizado e com diversas regras que não foram recepcionadas pela CF/88, servindo muito mais para estabelecer normas de organização e funcionamento da justiça eleitoral, organização e realização das eleições, desde o alistamento, transferência de título, registro, votação, apuração, etc. Do ponto de vista processual, vamos encontrar no Código Eleitoral algumas regras relativas aos recursos eleitorais e seu processamento, bem como dos crimes eleitorais. 

Merece destaque no Código Eleitoral a figura do Recurso Contra a Expedição de Diploma, que se encontra prevista no art. 262, que tem procedimento típico de recurso, mas tem natureza de ação impugnativa que pretende anular um ato jurídico homologatório (diploma), tal como se vê nas hipóteses dos incisos I a IV deste dispositivo.[footnoteRef:7] [7:  Art. 262. O recurso contra expedição de diploma caberá somente nos seguintes casos:
I - inelegibilidade ou incompatibilidade de candidato;
II - errônea interpretação da lei quanto à aplicação do sistema de representação proporcional;
III - erro de direito ou de fato na apuração final, quanto à determinação do quociente eleitoral ou partidário, contagem de votos e classificação de candidato, ou a sua contemplação sob determinada legenda;
IV - concessão ou denegação do diploma, em manifesta contradição com a prova dos autos, na hipótese do art. 222.
V - concessão ou denegação do diploma em manifesta contradição com a prova dos autos, nas hipóteses do art. 222 desta Lei, e do art. 41-A da Lei no 9.504, de 30 de setembro de 1997. (Redação  dada pela Lei n 9.840,  de 28.9.1999)
Art. 222. É também anulável a votação, quando viciada de falsidade, fraude, coação, uso de meios de que trata o Art. 237, ou emprego de processo de propaganda ou captação de sufrágios vedado por lei.] 


4.1.2 A LC 64/90 e o art. 14, §9º da CF/88, e a AIRC e a AIJE como duas demandas importantes atreladas a capacidade eleitoral passiva

A lei das inelegibilidades surgiu para regulamentar o art. 14§9° da CF/88 e por isso mesmo é que recebe este apelido. Dela extraem-se duas demandas eleitorais importantíssimas, que são a ação de impugnação de registro de candidato (AIRC) e a ação de investigação judicial eleitoral (AIJE), sendo que o procedimento desta última demanda acaba sendo, hoje, uma espécie de procedimento ordinário das lides eleitorais. Ambas as demandas estão diretamente relacionadas com a capacidade eleitoral passiva, qual seja, o direito de ser votado. 

Assim, se lembramos que o direito de ser votado (capacidade eleitoral passiva) envolve o preenchimento de condições de elegibilidade[footnoteRef:8] e a inexistências de causas de inelegibilidade[footnoteRef:9], então entenderemos facilmente o papel destas demandas.  [8:  Art. 14 da CF/88:
(...)
§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;
d) dezoito anos para Vereador.]  [9:  A Constituição federal arrola algumas causas de inelegibilidade e outorga a lei complementar esta tarefa complementar. Assim, no art. 14 da CF/88, tem-se:
§ 4º - São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.
§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período subseqüente.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 16, de 1997)
§ 6º - Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito.
§ 7º - São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.
§ 8º - O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:
I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade;
II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade.
§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para exercício de mandato considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta. (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 4, de 1994)] 


4.1.3 O pedido e a causa de pedir da AIRC e da AIJE – a nova lei do ficha limpa e a importante mudança da AIJE – efeito anexo de cassação de registro ou diploma

A primeira demanda, a AIRC, é uma ação incidental a um procedimento de jurisdição voluntária de pedido de registro de candidato, ou seja, ela é o instrumento jurisdicional adequado a fulminar o pedido de registro de candidatura, tendo por causa de pedir a ausência de uma das condições de elegibilidade ou a presença de uma causa de inelegibilidade, e tendo por o pedido imediato um provimento jurisdicional declaratório negativo e por pedido mediato o reconhecimento de que o pretenso candidato não preenche um ou alguns dos requisitos necessários à obtenção do registro de sua candidatura. 

Percebe-se aqui que a falta de alguma condição de elegibilidade ou a presença de alguma situação de inelegibilidade são declaradas, portanto, reconhece-se uma situação pretérita, que já existia, e daí porque sua eficácia é ex tunc. Disso decorre que será efeito natural da sentença declaratória que reconhece a nulidade, que todos os atos que se basearam naquela situação nula, também o serão. Por isso, reconhecida a inadmissibilidade mencionada, não importa se o sujeito obteve – ainda que provisoriamente – o seu registro e quiçá o seu diploma, se tiver sido eleito, nos termos do art. 15 da Lei 64/90[footnoteRef:10]. [10:  Art. 15.  Transitada em julgado ou publicada a decisão proferida por órgão colegiado que declarar a inelegibilidade do candidato, ser-lhe-á negado registro, ou cancelado, se já tiver sido feito, ou declarado nulo o diploma, se já expedido. (Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010).] 


A segunda demanda prevista na lei das inelegibilidades é a Ação de Investigação Judicial Eleitoral, que tem por finalidade reconhecer que em razão de abuso de poder político e/ou econômico, determinado candidato merece ser inelegível, ou seja, não reconhece uma situação pretérita de ausência de condição de elegibilidade ou existência de uma causa de inelegibilidade no momento do registro, mas sim de impor uma sanção de inelegibilidade pelas condutas praticadas no período eleitoral compreendido entre o registro de candidatura e a diplomação do eleito. 

Por isso, pode-se dizer que a esfera de atuação da AIRC não se confunde com a AIJE, já que esta impõe uma sanção de inelegibilidade cometida em razão de abusos no período eleitoral. A causa de pedir desta demanda é a existência de abuso de poder político ou econômico que tenha a potencialidade[footnoteRef:11] de influenciar na normalidade e legitimidade das eleições, e o seu pedido é a obtenção de um provimento constitutivo que cria, para os réus, uma causa impeditiva à capacidade eleitoral passiva.  [11:  A potencialidade lesiva  é analisada sob a perspectiva da gravidade das circunstancias  caracterizaram os atos de abuso de poder, independentemente do resultado das eleições, tal como prescreve o inciso XVI do art. 22 da Lei 64/90.] 


É interessante observar que antes da Lei Complementar 135/2010 (lei do ficha limpa), a ação de investigação judicial eleitoral era uma lei “manca” ou “capenga”, já que a sanção de inelegibilidade só poderia ser aplicada após o transito em julgado da decisão, e, ainda por cima só tinha validade para os três anos seguintes à decisão, tornando inócua a sanção, já que rarissimamente esta demanda terminava antes do fim do processo eleitoral, quando a sanção de inelegibilidade para a eleição em curso poderia ser aplicada e levava inclusive a cassação do registro e impedindo a diplomação do eleito que fosse sancionado pela referida demanda. 

Todavia, como se disse, com a nova redação da Lei 64/90 - dada pela lei do ficha limpa – tanto o art. 15, quanto por expressa orientação do art. art. 22, XI[footnoteRef:12], ambos da Lei 64/90 tal sanção de inelegibilidade, por ser constitutiva (com efeito ex nunc) é eficaz a partir da publicação da decisão colegiada[footnoteRef:13], levando esta causa de inelegibilidade para os 08 anos subseqüentes à eleição na qual foi apurado o ilícito. [12:  Art. 22 (...)
XIV – julgada procedente a representação, ainda que após a proclamação dos eleitos, o Tribunal declarará a inelegibilidade do representado e de quantos hajam contribuído para a prática do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de comunicação, determinando a remessa dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se for o caso, e de ação penal, ordenando quaisquer outras providências que a espécie comportar; (Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010)]  [13:  Decisão colegiada, por exemplo, que julgou o ilícito eleitoral (ação de investigação eleitoral, por exemplo) ou da decisão que traz a inelegibilidade como efeito anexo ou acessório da sentença] 


Porém, ao contrário do sistema anterior, traz como efeito anexo da inelegibilidade a cassação do registro ou diploma do candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de comunicação. 

4.1.4 Lei dos partidos políticos, direito processual, e a regra vergonhosa do art. 37 que cria prescrição em favor dos partidos políticos e a retroatividade da lei

Já a lei dos partidos políticos, Lei 9.096, surgiu para regulamentar o art. 17 da CF/88, e, nela se destacam as regras que disciplinam a criação dos partidos, o funcionamento parlamentar, a filiação partidária, a prestação de contas, o fundo partidário, o acesso gratuito ao Rádio e Televisão, etc. 

No tocante ao direito processual eleitoral destaca-se, negativamente, as atuais e vigentes regras contidas no art.37 desta lei que cria uma regra vergonhosa de praticamente impedir que os partidos políticos sejam sancionados com a suspensão das cotas do fundo partidário, criando expressa regra de retroatividade de lei para beneficiar as suspensões de cotas já ocorridas e já julgadas. Um vexame.

4.1.5 A lei das eleições: o processo eleitoral e suas quatro demandas

Não menos importante é a Lei 9.504/97, apelidada de Lei das Eleições, que regula tanto aspectos materiais quanto processuais atinentes ao pleito eleitoral (registro de candidatos, convenções, coligações, prestação e arrecadação de contas de campanha, pesquisas eleitorais, propagandas políticas, direito de resposta, condutas vedadas, etc.

Do ponto de vista do direito processual eleitoral destacam-se as seguintes demandas na referida lei:

(a) Ação condenatória do art. 23, §3º que visa impor a sanção de multa a pessoa física por doação acima de 10% do valor bruto auferido no ano anterior à eleição.[footnoteRef:14] [14:  Art. 23.  Pessoas físicas poderão fazer doações em dinheiro ou estimáveis em dinheiro para campanhas eleitorais, obedecido o disposto nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 1º As doações e contribuições de que trata este artigo ficam limitadas:
I - no caso de pessoa física, a dez por cento dos rendimentos brutos auferidos no ano anterior à eleição;
II - no caso em que o candidato utilize recursos próprios, ao valor máximo de gastos estabelecido pelo seu partido, na forma desta Lei.
§ 2o  Toda doação a candidato específico ou a partido deverá ser feita mediante recibo, em formulário impresso ou em formulário eletrônico, no caso de doação via internet, em que constem os dados do modelo constante do Anexo, dispensada a assinatura do doador. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 3º A doação de quantia acima dos limites fixados neste artigo sujeita o infrator ao pagamento de multa no valor de cinco a dez vezes a quantia em excesso.] 


(b) Ação de direito de resposta (art. 58) para os atingidos ainda que de forma indireta, por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos por qualquer veículo de comunicação social[footnoteRef:15]; [15:  Art. 58. A partir da escolha de candidatos em convenção, é assegurado o direito de resposta a candidato, partido ou coligação atingidos, ainda que de forma indireta, por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos por qualquer veículo de comunicação social.
§ 1º O ofendido, ou seu representante legal, poderá pedir o exercício do direito de resposta à Justiça Eleitoral nos seguintes prazos, contados a partir da veiculação da ofensa:
I - vinte e quatro horas, quando se tratar do horário eleitoral gratuito;
II - quarenta e oito horas, quando se tratar da programação normal das emissoras de rádio e televisão;
III - setenta e duas horas, quando se tratar de órgão da imprensa escrita.] 


(c) ação contra a captação ilícita de sufrágio prevista no art. 41-A para tutela da liberdade de escolha do eleitor, para os casos de “compra de voto”, cujo pedido é a cassação do registro ou diploma, mais multa (mil a 50 mil UFIR)[footnoteRef:16] [16:  Art. 41-A. Ressalvado o disposto no art. 26 e seus incisos, constitui captação de sufrágio, vedada por esta Lei, o candidato doar, oferecer, prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou função pública, desde o registro da candidatura até o dia da eleição, inclusive, sob pena de multa de mil a cinqüenta mil Ufir, e cassação do registro ou do diploma, observado o procedimento previsto no art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990. (Incluído pela Lei nº 9.840, de 28.9.1999)
§ 1o  Para a caracterização da conduta ilícita, é desnecessário o pedido explícito de votos, bastando a evidência do dolo, consistente no especial fim de agir. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 2o  As sanções previstas no caput aplicam-se contra quem praticar atos de violência ou grave ameaça a pessoa, com o fim de obter-lhe o voto. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 3o  A representação contra as condutas vedadas no caput poderá ser ajuizada até a data da diplomação. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 4o  O prazo de recurso contra decisões proferidas com base neste artigo será de 3 (três) dias, a contar da data da publicação do julgamento no Diário Oficial. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)] 


(d) representação contra condutas vedadas (art. 73 e ss.) que é a ação sumária documental que tem fulcro em tipos legais que representam condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas eleitorais e que tem por pedido a condenação pecuniária + cassação do registro ou diploma[footnoteRef:17] [footnoteRef:18] [17:  Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:
 I - ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária; 
II - usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos órgãos que integram;
III - ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver licenciado;
IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público;
V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados:
        a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de confiança;
        b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da República;
        c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início daquele prazo;
        d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;
        e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de agentes penitenciários;
 VI - nos três meses que antecedem o pleito:
        a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública;
        b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral; 
        c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e característica das funções de governo;
VII - realizar, em ano de eleição, antes do prazo fixado no inciso anterior, despesas com publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, que excedam a média dos gastos nos três últimos anos que antecedem o pleito ou do último ano imediatamente anterior à eleição.
 VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido no art. 7º desta Lei e até a posse dos eleitos. 
§ 1º Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração pública direta, indireta, ou fundacional.
§ 2º A vedação do inciso I do caput não se aplica ao uso, em campanha, de transporte oficial pelo Presidente da República, obedecido o disposto no art. 76, nem ao uso, em campanha, pelos candidatos a reeleição de Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, de suas residências oficiais para realização de contatos, encontros e reuniões pertinentes à própria campanha, desde que não tenham caráter de ato público. 
§ 3º As vedações do inciso VI do caput, alíneas b e c, aplicam-se apenas aos agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa na eleição.
§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR.
§ 5o  Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e no § 10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 6º As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada reincidência.
§ 7º As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a que se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma legal, em especial às cominações do art. 12, inciso III.
§ 8º Aplicam-se as sanções do § 4º aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos, coligações e candidatos que delas se beneficiarem.
§ 9º Na distribuição dos recursos do Fundo Partidário (Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995) oriundos da aplicação do disposto no § 4º, deverão ser excluídos os partidos beneficiados pelos atos que originaram as multas.
§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. (Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006)
§ 11.  Nos anos eleitorais, os programas sociais de que trata o § 10 não poderão ser executados por entidade nominalmente vinculada a candidato ou por esse mantida. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 12.  A representação contra a não observância do disposto neste artigo observará o rito do art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990, e poderá ser ajuizada até a data da diplomação. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 13.  O prazo de recurso contra decisões proferidas com base neste artigo será de 3 (três) dias, a contar da data da publicação do julgamento no Diário Oficial. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)]  [18:    Art. 96. Salvo disposições específicas em contrário desta Lei, as reclamações ou representações relativas ao seu descumprimento podem ser feitas por qualquer partido político, coligação ou candidato, e devem dirigir-se: 
I - aos Juízes Eleitorais, nas eleições municipais;
II - aos Tribunais Regionais Eleitorais, nas eleições federais, estaduais e distritais;
III - ao Tribunal Superior Eleitoral, na eleição presidencial.
§ 1º As reclamações e representações devem relatar fatos, indicando provas, indícios e circunstâncias.
§ 2º Nas eleições municipais, quando a circunscrição abranger mais de uma Zona Eleitoral, o Tribunal Regional designará um Juiz para apreciar as reclamações ou representações.
§ 3º Os Tribunais Eleitorais designarão três juízes auxiliares para a apreciação das reclamações ou representações que lhes forem dirigidas.
§ 4º Os recursos contra as decisões dos juízes auxiliares serão julgados pelo Plenário do Tribunal.
§ 5º Recebida a reclamação ou representação, a Justiça Eleitoral notificará imediatamente o reclamado ou representado para, querendo, apresentar defesa em quarenta e oito horas.
§ 6º Tratando-se de reclamação ou representação contra candidato, a notificação poderá ser feita ao partido ou coligação a que pertença. (Revogado pela Lei nº 9.840, de 28.9.99)
§ 7º Transcorrido o prazo previsto no § 5º, apresentada ou não a defesa, o órgão competente da Justiça Eleitoral decidirá e fará publicar a decisão em vinte e quatro horas.
§ 8º Quando cabível recurso contra a decisão, este deverá ser apresentado no prazo de vinte e quatro horas da publicação da decisão em cartório ou sessão, assegurado ao recorrido o oferecimento de contra-razões, em igual prazo, a contar da sua notificação.
§ 9º Os Tribunais julgarão o recurso no prazo de quarenta e oito horas.
§ 10. Não sendo o feito julgado nos prazos fixados, o pedido pode ser dirigido ao órgão superior, devendo a decisão ocorrer de acordo com o rito definido neste artigo.
] 

 Por fim, voltamos ao texto constitucional que previu no art. 14, §§10 e 11, a ação de impugnação de mandato eletivo a ser ajuizada dentro dos 15 (quinze) dias posteriores à diplomação e que tem por fundamento a demonstração da ocorrência de fraude, abuso de poder econômico e político e corrupção e que tem por pedido a desconstituição do mandato eletivo e do diploma.

5. Conclusões do panorama geral: tutela de direitos supraindividuais e os entes coletivos – pode acontecer a aplicação subsidiária da tutela coletiva, como nas questões referentes a prova, coisa julgada, poderes do juiz, causa de pedir móvel e fungibilidade dos pedidos? A questão do direito fundamental nos dois pólos da demanda

Diante deste panorama geral que foi feito algumas observações conclusivas merecem ser destacadas: 

a) todas as demandas são propostas por entes coletivos, e, regra geral em legitimação concorrente e disjuntiva (partidos políticos, coligações e ministério público); 

b)        todas as demandas tutelam um interesse supraindividual, e, de forma mediata ou imediata o sufrágio popular (proteger a liberdade de escolha do eleitor, a isonomia, a normalidade e legitimidade do pleito eleitoral, a probidade administrativa).

Ora, se é verdade que o bem tutelado é metaindividual e se o legitimado para postular a sua tutela é um ente coletivo, por que então aplicar subsidiariamente o Código de Processo Civil e não o sistema processual coletivo? Eis a questão que colocamos a reflexão e todos, pois, bem se sabe que os princípios processuais coletivos são diversos em relação aos princípios processuais que tutela as lides privadas.

Assim, havendo a compatibilidade procedimental e a competência do órgão judicial, por que não admitir uma causa de pedir móvel e um pedido fungível nas lides que tem por fundamento a fraude, corrupção e abuso de poder político e econômico? Porque não admitir a técnica de inversão do ônus da prova que é admitida para as lides coletivas? Por que não admitir a coisa julgada secundum eventum probationes para o caso de improcedência de demandas coletivas difusas, se, na prática, os atos de corrupção, fraude e abuso são praticados na surdina e feitos para ficarem escondidos e muitas vezes só aparecem depois de ultrapassada a fase instrutória?

Sendo o CPC uma norma fundamental de direito processual civil é claro que será aplicado subsidiariamente, e nenhuma lei precisaria dizer isso. Mas, o que queremos deixar em reflexão é se não devemos disciplinar as demandas eleitorais como demandas coletivas que possuem procedimentos específicos, próprios da legislação eleitoral, mas que poderia ser subsidiariamente informados e tutelados pelos princípios e regras do processo coletivo. Só depois, naquilo que não contrariar o espírito coletivo da demanda, é que se aplicaria o Código de Processo Civil.
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